
 

A colonização de Nova Aurora teve início a partir da década de quarenta, quando algumas famílias se 

estabeleceram no lugar conhecido por Encruzilhada Tapejara, dando início ao cultivo do café. A cultura 

cafeeira tinha como aliado a uberdade da terra, porém as frequentes geadas e a crise na produção do café 

levaram os produtores a cultivar outras culturas que ajudaram no progresso da região. 

O povoado de Nova Aurora foi elevado à categoria de distrito administrativo de Cascavel em 1961 e à 

condição de município em 25 de setembro de 1967. 
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A INSTALAÇÃO DA COMARCA 

A comarca de Nova Aurora foi criada pela Lei Estadual nº 17.735 de 29 de outubro de 2013 e instalada 

no dia 27 de junho de 2014, de acordo com a Portaria nº 2.586/2014-DM. O primeiro Juiz de Direito 

titular da nova comarca foi a Dra. Nicia Kirchkein Cardoso. De entrância inicial compreende, além da 

sede, os Serviços Distritais de Cafelândia, Iracema do Oeste e Palmitópolis. 

O Foro Judicial é composto de Juízo Único e do Ofício de Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e 

Depositário Público. 

O Foro Extrajudicial é composto por: Tabelionato de Notas acumulando precariamente o Tabelionato de 

Protesto de Títulos; Serviço de Registro de Imóveis; Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais 

acumulando precariamente o Serviço de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas.1 
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